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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
11ª Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação – CREDE
ESCOLA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL MARIA CÉLIA PINHEIRO FALCÃO
Pereiro - Ceará


	Convite N.
	0017/2013

	Natureza da Despesa/ OBJETIVO:
	Contratação de Serviços de Pessoa Física habilitada para TRANSPORTE TERRESTRE DE PASSAGEIROS (Locação de Veículo)

	Fonte do Recurso
	Salário Educação/Quota Estadual.

	Data da Emissão
	11 de julho de 2013

	Data da Licitação
	18 de julho de 2013

	Horário da Licitação
	15:00: horas

	Tipo de Licitação
	Menor Preço Global

	Forma de Pagamento
	Parcial/Mensal (De acordo as viagens realizadas)


CARTA CONVITE: 0017/2013.

A Comissão de Licitação da EEEP MARIA CÉLIA PINHEIRO FALCÃO – PEREIRO/CE comunica a V.Sa. que às 15:00 HORAS do dia  18 de julho de 2013, na Sede da referida escola, localizada à Rua Projetada s/n – Bairro Vila Cruz, na cidade de PEREIRO-CE. , FONE: 088 – 3527-1812, será aberto o  Convite  No. 0017/2013, tudo de conformidade com as normas gerais das Leis  8.666/93, de 21/06/1993, Leis complementares no. 123, de 14/12/2006 e no. 127, de 14/08/2008, mediante as condições contidas nas Cláusulas seguintes: Mais informações podem ser obtidas junto a EEEP MARIA CÉLIA PINHEIRO FALCÃO, no endereço acima, no horário comercial.
 OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de Serviços de Pessoa Física habilitada para Transporte Terrestre de Passageiros (Locação de Veículo) para garantir o deslocamento das pessoas (até 15 alunos por viagem) que participarão, durante o exercício de 2013, de Estágio Curricular Obrigatório  nas empresas BRISANET, BRASIL POLPAS e PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL/RN na divisa do município de Pereiro/CE com São Miguel/RN, fazendo o percurso ida e volta, com a origem das viagens na cidade de Pereiro/CE.

COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS:

ANEXO I – Proposta de Preço/Informações Complementares da Proposta/Termo de Referência 
ANEXO II – Minuta do Contrato 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. A  Licitação será realizada em sessão pública em todas as suas fases;

1.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão de Licitação da EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão, conforme portaria 001/2013, composta por um presidente, um membro e um secretário. 
2. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO/PROPOSTA
2.1. Os licitantes deverão observar a data e o horário previsto para a realização da licitação. A comissão não receberá documentação fora do prazo previsto para abertura do certame, que será numa única sessão para o recebimento de documentação referente à habilitação e proposta comercial;

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da comissão em contrário.
3.  DA PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar desta Licitação quaisquer interessados que atendam a todas às exigências, constantes deste Edital e seus Anexos;
3.2. É vedada a participação de Licitantes:
3.2.1. Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária imposta pela SEDUC/CREDE 

3.2.2. Estejam cumprindo penalidade imposta por algum órgão da administração pública motivada pelas hipóteses previstas no Art. 88 da Lei No. 8.666/93 e alterações;

3.2.3. Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública Federal,

Estadual ou Municipal temporariamente suspenso;

3.2.4 Estejam incluídas no Cadastro de Inadimplência da Fazenda Estadual - CADINE - nos

termos do artigo 3º da lei nº 12.411 de 02/01/1995.
3.2.5. Que estejam sob processos de recuperação judiciais ou extrajudiciais, concordatas, concursos de credores, falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação ou liquidação;

3.2.6. Estrangeiros que não funcionem no País;

3.2.7. Servidores dos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público, participar como licitante, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, do presente processo licitatório;

3.2.8. Não será permitida a participação de mais de uma licitante que tenha em comum um

ou mais sócios cotistas, bem como seus prepostos com procuração.

3.2.9. Não será permitida a participação de licitante que não seja proprietário do veículo ou que não comprove vínculo empregatício com o proprietário.

3.2.10. A comprovação de vínculo empregatício deverá ser formalizada pela apresentação de cópias autenticadas (em cartório) da Carteira de Trabalho (páginas de identificação e de registro funcional).
04. DA HABILITAÇÃO
4.1. A documentação relativa à habilitação será entregue em envelope distinto da proposta, com as seguintes indicações:

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA: EEEP MARIA CÉLIA PINHEIRO FALCÃO - PEREIRO-CE
CONVITE N o:   017/2013

PROPONENTE:

ENVELOPE “A”: – DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO

4.2. Para habilitação, as Pessoas Físicas interessadas, convidadas ou não, deverão obrigatoriamente apresentar na sessão de recebimento da documentação, as seguintes cópias autenticadas em cartório:

· CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO CATEGORIA “D”
· DOCUMENTOS DO VEÍCULO (DPVAT E IPVA)

· REGISTRO GERAL (R.G.)

· CADASTRO DE PESSOA FÍSICA (C.P.F.)

· QUITAÇÃO ELEITORAL (TÍTULO DE ELEITOR E COMPROVANTES DE VOTAÇÃO)

· COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (RECENTE 3 MESES)

· CERTIFICADO DE ALISTAMENTO MILITAR (PARA HOMENS)

5. DA PROPOSTA

5.1. A proposta deverá ser entregue no endereço já citado, em envelope fechado, o qual conterá as seguintes indicações:

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA EEEP MARIA CÉLIA PINHEIRO FALCÃO - PEREIRO-CE
CONVITE No.:  017/2013
PROPONENTE:

ENVELOPE “B”: PROPOSTA DE PREÇOS

5.2 A proposta deverá ser apresentada datilografada/digitada ou impressa por qualquer processo mecânico ou eletrônico, (exceto fax) em formulário próprio do licitante, redigida em linguagem clara, sem rasuras, entrelinhas ou emendas, em envelope fechado contendo o seguinte: Nome completo, endereço, EMAIL, telefone/fax do proponente:

5.3 Data e assinatura do licitante devidamente identificado (nome, RG e CPF).

5.4  Os preços unitário, total e valores globais, sendo este obrigatoriamente discriminado por extenso (incluindo todos os custos encargos e  tributos, etc.). Em caso de dúvida entre o valor numérico e por extenso, prevalecerá este último;

5.5 A especificação completa dos serviços ofertados, com informações técnicas que possibilitem a completa avaliação da proposta, conforme descrito no Anexo I e II Especificação e Quantitativo do Serviço e Termo de Referência.

5.6 Os serviços objeto deste Convite deverão estar rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, bem como, o estabelecido no Edital e seus anexos;

5.7 Prazo de execução;

5.8 Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias;

6. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
6.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, os horários pré-estabelecidos, as especificações técnicas e demais condições definidas neste Edital e seus anexos;

6.1.1 Analisada a aceitabilidade do menor preço global obtido, a comissão de licitação divulgará através de ata, o resultado de julgamento das Propostas.

6.3 Serão desclassificadas as propostas que:
6.3.1 Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores totais;

6.3.2. Sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permita a perfeita identificação dos serviços licitados;

6.3.3. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão da Comissão de Licitação;
6.3.4. As propostas que não atendam as exigências deste ato convocatório;

6.3.5. Quando se tratar do tipo de licitação de menor preço será considerado todos os impostos, fretes, outros custos incidentes sobre serviços inclusive a diferença de alíquota do ISS, quando for o caso;

6.3.6. No caso de empate entre duas ou mais propostas e, depois de obedecendo o disposto no parágrafo 2º do Art. 3º da Lei Federal No. 8.666/93 e alterações, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.

7. DO PRAZO E INÍCIO E VIGÊNCIA:

7.1. O prazo de execução dos serviços será de 06 (SEIS) MESES, a partir da ordem de serviços.
7.2 A vigência contratual será de 06 (seis) meses, a contar da sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado conforme interesse e conveniência da EEEP MARIA CÉLIA PINHEIRO FALCÃO – PEREIRO/CE, exclusivamente nos casos previstos no art. 57, & 1º. da Lei 8.666/93.
8. DA ADJUDICAÇÃO

8.1 A adjudicação da presente licitação a Pessoa Física vencedora será efetivada mediante termo circunstanciado, obedecendo a ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal.

9. DO RECEBIMENTO
9.1 O objeto da licitação será recebido:

a) Provisoriamente, na execução dos serviços, para efeito de verificação da quantidade e qualidade conformidade com o descrito na proposta;

b) Definitivamente, após a conclusão dos serviços e da consequente aceitação, no prazo estabelecido neste edital;

10. DO PAGAMENTO
10.1 O pagamento deverá ser efetuado, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente aos serviços prestados, formalizando-se a seguinte documentação: Recibo correspondente as demais condições especificadas no  anexo I e Termo de Referência . 
11. REAJUSTAMENTO E RECURSOS FINANCEIROS
11.1 Não haverá reajuste de preços durante a vigência do contrato, portanto, os valores apresentados serão fixos e irreajustáveis;

11.2. Os recursos financeiros correrão por conta Dotação Orçamentária, referente a Função Programática Nº 22100022.12.363.014.19483.07.33903600.10, conforme a NE Nº 14506 de 18/06/2013, no valor de 21.600,00 (Vinte e um mil e seiscentos reais).
12. DA RESCISÃO
O contrato firmado com o proponente vencedor será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, se contratada:

12.1. Suspender a execução dos trabalhos, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito nos termos do Código Civil Brasileiro, devidamente, aceito, pela EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão-Pereiro/CE.

12.2.Deixar de cumprir qualquer Cláusula assumida, salvo por motivo de força maior, devidamente reconhecido pela EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão-Pereiro/CE.
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS
13.1 Até 02(dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos Envelopes de Habilitação/Proposta. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, mediante petição por escrito, protocolizada junto a Comissão de Licitação da EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão-Pereiro/CE, no endereço Rua Projetada s/n, Bairro Vila Cruz – CEP 63.460-000, Pereiro / Ce;

13.2. Decairá do direito de impugnar este Edital aquele que não o fizer dentro de prazo estabelecido no subitem anterior;

13.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das Habilitação/propostas, conforme previsto no § 4º, do Art. 21 da Lei N° 8.666/93, alterada e consolidada.

13.4. Não serão reconhecidos os pedidos de impugnações via telefone ou verbalmente, devendo os interessados formalizá-los por escrito, assinados, encaminhados e protocolizados no endereço constante no subitem 13.1 deste Edital, no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a realização do certame;

13.5. Até 24 (vinte e quatro) horas  antes da data fixada para abertura da licitação, qualquer pessoa ou empresa poderá solicitar esclarecimentos, exclusivamente, via telefone (88) 3527-1812. Não serão aceitos comunicados verbais, nem pedidos de esclarecimentos formulados após o prazo estabelecido.

14. DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste Instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civis e criminais:

14.1.1. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor global estimado do Contrato não realizado;

14.1.2. 20% (vinte por cento) após o trigésimo dia de atraso, sobre o valor global estimado, no caso de sua não realização e / ou descumprimento das demais obrigações contratadas;

14.1.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor global estimado do Contrato não realizado, no caso de desistência do seu cumprimento com o consequente cancelamento  rescisão contratual;

14.1.4. O valor da multa aplicada será deduzido por ocasião do pagamento, momento em que o Núcleo Gestor da EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão-Pereiro/CE, comunicará a contratada;

14.2. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a licitante vencedora ficará obrigada a recolher a multa por meio de DAE – Documento de Arrecadação Estadual em nome da EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão-Pereiro/CE. Se não o fizer, será encaminhado à ASSEJUR da SEDUC para cobrança e processo de execução.

14.3. A proponente que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o Contrato, deixar de entregar documentos exigidos neste edital, ou apresentar documentação falsa na licitação, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados a EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão-Pereiro/CE pelo infrator:

14.3.1 – advertência;

14.3.2 – multa;

14.3.3 - suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração por período de até 05 (cinco) anos;

14.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

14.3.5 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. O interessado poderá adquirir o presente edital através da Internet (endereço eletrônico : www.seplag.ce.gov.br ) ou na Comissão de licitação da EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão-Pereiro/CE, sem nenhuma taxa de pagamento.

15.2. O interessado que adquirir o edital na Internet, deverá comunicar obrigatoriamente à COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão-Pereiro/CE, tal procedimento até 24 (vinte e quatro) horas antes da abertura do certame licitatório (podendo fazer por FAX (088 – 3527-1812 ou digitalizar e enviar por e-mail: eeepmariacelia@escola.ce.gov.br), para fins de atendimento ao disposto no art. 22 – parágrafo 3º da Lei Federal 8.666/93 e alterações.
15.3. Aquele interessado que não fizer o comunicado, conforme item 15.2., terá sua participação não admitida, isentando a EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão, ainda de qualquer comunicação direta ao mesmo, na hipótese de eventual alteração no conteúdo do Edital ou do processo licitatório.
15.4 Os casos omissos neste Convite, serão resolvidos pela Comissão de Licitação nos termos da Legislação pertinente.

15.5. O interessado poderá enviar a documentação pelos Correios, em tempo de participar no referido certame, em conformidade com o dia e horário determinado neste edital. A comissão não se responsabilizará por documentação que chegarem fora do prazo estipulado no edital.

Pereiro, 11 de julho de 2013.

__________________________________
Presidente da Comissão de Licitação

  ANEXO I – PROPOSTA DE PREÇO – CONVITE 0017/2013
	Convite N.
	0017/2013

	Natureza da Despesa/ OBJETIVO:
	Contratação de Serviços de Pessoa Física habilitada para Transporte Terrestre de Passageiros (Locação de Veículo)

	Fonte do Recurso
	Salário Educação/Quota Estadual.

	Data da Emissão
	11 de julho de 2013.

	Data da Licitação
	18 de julho de 2013.

	Horário da Licitação
	15:00: horas

	Tipo de Licitação
	Menor Preço Global

	Forma de Pagamento
	Parcial/Mensal (De acordo as viagens realizadas)


	Item
	Descrição do Serviço
	Unid.
	Quant.
	P. Unit.
	Preço Toal

	1
	Contratação de Serviços de Pessoa Física para o garantir o transporte/deslocamento (Locação de veículo) das pessoas que participarão de Estágio Curricular Obrigatório nas empresas BRISANET, BRASIL POLPAS e PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL/RN, na divisa dos municípios de Pereiro/CE e São Miguel/RN, conforme distribuição da Rota especificada abaixo.
	Rota
	-
	-
	


	Rota
	Município de     Origem da Rota
	Destino
	Quant. Km por  Rota / Ida e Volta
	Quant. Viagens    por Rota
	Total de Km   Rodado
	Preço por Km  Rodado
	
	 Preço Total             da Rota 

	I
	PEREIRO (Praça da Matriz)

06:00 h
	SÃO MIGUEL/RN (Brisanet, Brasil Polpas e Prefeitura Municipal de São Miguel/RN)
17:00h
	50
	140
	7.000
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL GERAL …................................................................................................................................

	Valor Total por Extenso da Rota I:


OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES REFERENTE A PROPOSTA:
1. A proposta deverá ser preenchida na sua totalidade, envolvendo todas as informações solicitadas como:
1. Preço por Km Rodado
2. PREÇO TOTAL E GLOBAL.

Jaguaribe, 11 de julho de 2013.

____________________________________
Presidente da Comissão de Licitação
Termo de Referência

1. Os serviços, constantes da planilha acima deverão resguardar a máxima qualidade, tipo de Veículo e quantidade necessária sob pena de recusa por parte da EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão – Pereiro/CE. 
2. Os referidos serviços abrangem DESLOCAMENTO NOS TRECHOS ESPECIFICADOS NAS ROTAS, para atender os discentes pertencentes a EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão – Pereiro/CE, garantindo o deslocamento exclusivamente para a realização do Estágio Curricular Obrigatório, de acordo com a solicitação da EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão – Pereiro/CE de forma latu, excedo o que dispuser em contrário.

3. O deslocamento deverá acontecer em Veículo com capacidade de no mínimo de 15 lugares, confortável, que ofereça ambiente climatizado, garantindo a chegada dos discentes nas concedentes de estágio nos horários previstos, melhorando a qualidade da formação técnica e o fortalecimento do ensino profissional da rede pública.
4. O Deslocamento será garantido pela contratada, a partir da emissão da Ordem de Serviços.
5. O Deslocamento corresponde ao percurso de ida e volta, ou seja, com saída até as 06:00h no sentido Pereiro/São Miguel (via Brisanet) e com retorno à partir das 17:00h no sentido São Miguel/Pereiro (via Brisanet), para um quantitativo de 15 alunos por viagem.
· OBSERVAÇÃO:
A CONTRATADA DEVERÁ PROVIDENCIAR TODA LOGÍSTICA NECESSÁRIA PARA O BOM DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS.
ANEXO II
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR: PESSOA FÍSICA
Ref.: (identificação da licitação)
................................................................................, portador(a) da Carteira de Identidade nº ................................ e do CPF nº ......................................, DECLARA, para fins do disposto na Lei Federal nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao Inciso XXXIII, do Art. 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16(dezesseis) anos em trabalho algum.
Ressalva: emprega menor, a partir de 14(quatorze) anos, na condição de aprendiz.
...................................................................................

(data)
....................................................................................

(Assinatura do Titular)
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO III - CONVITE 0017/2013
COMPROVANTE DE RECEBIMENTO
	Escola Estadual de Educação Profissional Maria Célia Pinheiro Falcão – Pereiro/CE
	COMPROVANTE DE RECEBIMENTO
( CR)
	MODALIDADE
LICITAÇÃO

CONVITE  N° 0017/2013

	FORNECEDOR:_______________________________

_____________________________________________

CPF:  __________________________

	DATA :  _____/______/________           

	
           CONVITE / COMPRAS

           CONVITE / SERVIÇO

           CONVITE / OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA



	____/______/__________                                        ________________________________________

DATA RECEBIMENTO:                                                        ASSINATURA C / CARIMBO


CONTRATO: Nº 004/2013.
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO CEARÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO/ EEEP MARIA CÉLIA PINHEIRO FALCÃO – PEREIRO/CE E DO OUTRO LADO, A ________________________________________________, ABAIXO QUALIFICADA, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O ESTADO DO CEARÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO/EEEP MARIA CÉLIA PINHEIRO FALCÃO – PEREIRO/CE, localizada na Rua Projetada s/n – Bairro Vila Cruz, inscrita no CNPJ 01.598.871/0007-07, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor JOBENEMAR CARVALHO DOS SANTOS, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 360.645.723-53, RG nº  8812002015135 SSP-CE, residente e domiciliado em Pereiro, na Av Manoel Raimundo Cavalcante, 15 – Bairro Tranqueiras, e a Pessoa Física _______________________________, carteira de identidade de nº _______________________ e CPF Nº _______________________, residente e domiciliada(o) em ____________________, à ______________________________, têm entre se justa e acordada a celebração do presente Contrato mediante as cláusulas e condições seguinte:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO

1.1 O presente contrato tem como fundamento os preceitos do direito público, em especial as disposições da Lei Federal no 8.666/93, com suas alterações; do Decreto Estadual no 28.089, de 10 de janeiro de 2006, e a Lei Complementar 123, de 14/12/2006, e, ainda, outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

2.1. O cumprimento deste Contrato está vinculado aos termos da Carta Convite no 0017/2013, e seus anexos, e a proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte integrante deste instrumento, independente de sua transcrição.
CLÁUSULA TERCEIRA  - DO OBJETO

3.1 Constitui objeto deste Contrato à Contratação de Serviços de Pessoa Física habilitada para Transporte Terrestre de Passageiros (Locação de Veículo) - para garantir o deslocamento das pessoas que participarão de ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO, conforme descrições das viagens especificadas na proposta de preço, em para atender aos estágios da EEEP MARIA CÉLIA PINHEIRO FALCÃO – PEREIRO/CE, cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados nos anexos I e Termo de referência deste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O objeto dar-se-á sob regime de execução direta: empreitada por preço global.

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO

5.1. O valor contratual global importa na quantia de R$ _________________ (________________________________________)
5.2. O valor no período de vigência do contrato será irreajustável.

CLÁUSULA SEXTA  – DO PAGAMENTO    
6.1. O pagamento será efetuado após A PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO e será pago em parcelas mensais, até o 5º dia útil após a data do termo de recebimento definitivo do serviço referente ao mês anterior, emitido pela CONTRATANTE, com a apresentação do RECIBO devidamente atestada pelo gestor do Contrato, mediante cheque nominal a CONTRATADA, de acordo com a solicitação da Contratante.

6.1.1. O Recibo que apresente incorreções será devolvido à CONTRATADA para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de apresentação do RECIBO corrigido.
6.2. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações do Termo de Referência do Edital da Carta Convite no 0017/2013.
CLÁUSULA SÉTIMA  - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas decorrentes da execução deste Contrato, correção pela fonte de recurso, referente a Função Programática Nº 22100022.12.363.014.19483.07.33903600.10, conforme a NE Nº 14506 de 18/06/2013, no valor de 21.600,00 (Vinte e um mil e seiscentos reais)..

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
 8.1.O prazo da execução dos serviços, 06 (seis) meses, contado a partir da data da assinatura deste instrumento.
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA

9.1 A vigência deste contrata será de 06 (seis) meses, a partir da publicação no Diário Oficial do Estado.
SUBCLÁUSULA ÚNICA – Se, a qualquer tempo, durante a execução do Contrato, ocorrerem eventos que impeçam a entrega dos serviços dentro do prazo, a CONTRATADA deverá notificar imediatamente à CONTRATANTE, por escrito, o motivo da demora, sua provável duração e suas causas. Logo após o recebimento do aviso da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá avaliar a situação e poderá, a seu critério, prorrogar o prazo estabelecido. Nesse caso, a prorrogação deverá ser confirmada pelas partes, através de aditamento ao Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DO SERVIÇO
10.1. O objeto contratual deverá ser executado conforme condições estabelecidas neste instrumento.

10.2. O prazo de execução do serviço não poderá ser superior a 06 (seis) meses, a contar da sua publicação no D.O.E.

10.3. A CONTRATANTE não se obriga a utilizar a totalidade dos itens previstos nos Anexos.

10.4 A CONTRATANTE emitirá ordem de serviço através de solicitação formal, nos prazos exigidos por lei.

10.5 A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento dos serviços.

10.6 A entrega dos serviços deverá ser feita sempre com base na ordem de serviço.

10.7 Havendo rejeição no veículo (transporte), a CONTRATADA será informada para proceder a imediata substituição do veículo.

10.8 A CONTRATADA deve responder pela conduta e com boa disciplina, apresentando bons tratos para com os discentes da CONTRATANTE e para com o público.

CLÁUSULA  DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES 
11.1 DA CONTRATANTE :
11.1.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através de autorização dos serviços/ordem de serviços;

11.1.2 Subsidiar à CONTRATADA com as informações necessárias à plena consecução dos serviços contratados ;

11.1.3. Pagar à CONTRATADA  o valor correspondente ao especificado na Cláusula Segunda ;

11.1.4.Notificar à CONTRATADA relativamente a qualquer irregularidade  encontrada na execução dos serviços;

11.1.5  Designar um servidor para acompanhar a CONTRATADA, na realização dos serviços, durante a vigência deste Contrato.
11.1.6 Efetuar os pagamentos mediante aprovação das faturas da prestação dos serviços, conforme exigências previstas no Edital de Licitação           
11.2  DA CONTRATADA :
11.2.1  Satisfazer a todos os requisitos e atender a todas as exigências e condições  do objeto deste Contrato, bem como as especificações e quantitativos descritos nos anexos deste instrumento;

11.2.2 Prestar os serviços sob inteira responsabilidade da CONTRATADA, a quem caberá a administração dos recursos humanos, mantendo uma supervisão no local dos serviços;

11.2.3 Executar os serviços contratados de forma idônea, assumindo total responsabilidade  por quaisquer danos ou faltas que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a CONTRATANTE, solicitar a substituição daqueles cuja conduta, a seu critério, seja julgada inconveniente; 

11.2.4 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.2.5 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitados ao estabelecido no  §1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, tomando-se por base o valor contratual.

11.2.6 É de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, a integral observância do dispositivo no título II, capitulo V. da CLT, e Portaria nº 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administrativas.
12.1.1. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, se incorrer em quaisquer das hipóteses previstas  Lei Federal nº 8.666/93.
12.1.2. Advertência, quando do descumprimento de obrigações assumidas, desde que não acarrete grande prejuízo às execuções do Contrato e à administração.
12.1.3. Multas, estipuladas na forma a seguir:
a) Multa diária de 0,3% (três décimo por cento), no caso de atraso na execução do objeto contratual até o 30º (trigésimo) dia, sobre o valor do Contrato.

b) Multa diária de 0,3% (três décimo por cento) no caso de atraso na execução do objeto contratual superior a 30 (trinta) dias, sobre o valor do Contrato. A aplicação da presente multa exclui a aplicação da multa prevista na alínea anterior.

c) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de descumprimento das demais cláusulas estabelecidas neste instrumento, elevado para 30% (trinta por   cento) em caso de reincidência.

d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de desistência da execução do objeto ou rescisória contratual não motivada pela CONTRATANTE.

12.2. A penalidade que trata o subitem 10.1.1. ensejará o descredenciamento no SICAF e no cadastro de fornecedores da Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (SEPLAG), pelo prazo máximo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.
12.3. A inexecução total ou parcial do Contrato, inclusive a sua transferência total ou parcial a terceiro, enseja sua rescisão, com as consequentes penalidades previstas em lei e neste Contrato.
12.4. Se não for possível o pagamento das multas por meio de descontos dos créditos existentes, a CONTRATADA ficará obrigada a recolher a multa por meio de DAE – documento de Arrecadação Estadual, ou de outro instrumento equivalente, em nome do órgão competente. Se não o fizer, será
encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para cobrança em processo de execução.
12.5. Nenhuma sanção será aplicada sem que seja assegurado processo administrativo para apuração dos fatos, garantindo sempre os direitos prévios da citação, da ampla defesa e do contraditório, na forma da lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA RESCISÃO 
13.1. A não execução do total ou parcial do Contrato por quaisquer dos motivos constantes no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com as consequências previstas no art. 80 do mesmo diploma legal.
13.2. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões decorrentes do previsto no inciso XII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/1993 , sem que caiba  à CONTRATADA direito a indenização de qualquer espécie.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do extrato do presente Contrato será providenciada pela CONTRATANTE, no Diário Oficial do Estado - DOE, como condição indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei nº. 8.666/1993.
CLÀUSULA DÉCIMA QUARTA  – DO FORO
FICA eleito o foro da cidade de Pereiro/CE, para dirimir quaisquer questões oriundas da celebração deste Contrato que não puderem ser resolvidas pelos meios administrativos.

E, por estarem assim contratados, assinam as partes o presente instrumentos, em 03 (três) vias de igual forma e teor, na presença de 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, devendo ser publicado no D.O.E. , para que surta seus jurídicos efeitos.
                                                       Jaguaribe, ___ de ________ de 2013.
	JOBENEMAR CARVALHO DOS SANTOS
Diretor da EEEP Maria Célia Pinheiro Falcão 

RG:  8812002015135 – CPF:  360.645.723-53
Contratante
	_______________________________________ 
______________________________________
RG – ____________SSP-RN  -  CPF – ______________
Contratada


TESTEMUNHAS: 



1._________________________________________



CPF - ________________________       



2. ________________________________________


 CPF - ________________________
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